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Contruto n'022024P804F

CONTRATO ADMIMSTRATIVO N' O22O24PEO4F,

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ARARIPE, POR INTERMÉDIO
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E A EMPRESA
A. N. DE SOUSATRANSPORTES

O Município de Araripe, pessoajurídica de direito público intemo, através da Secretaria de Educação
Cultura e Tecnologia da Educação com sede na Rua Padre Nelson de França, n' 10, Centro, - Araripe
- Ceaút - CEP: 63.570-000, inscrita no CNPJÀ4F sob o no. 10.172.02610001-88, através da
SECRETARIA MTJMCIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação,
Cultura e Tecnologia da Informação, Sr. Aurélio Ribeiro da Silv4 e de outro a empÍesa A. N. DE
SOUSA TRANSPORTES, com sede na rua Alexandre Arraes n" 1504, CJ Ana Loiola de AlencaÍ
Salatiel, Araripe/CE, inscrita no CNPJ sob N' 03.956.96410001-04, Insc. Estadual 062081012,
denominada CONTRATADA, neste ato representada legalmente pelo seu Proprietiírio o Sr. Antônio
Nelson de Sous4 inscrito no CPF sob o n" 414.931.253-20, conforme atos constituíivos da empresa
OU procuração apresentada nos auÍos, tendo em vista o que consta no Pregão Eletrônico n" 0212024-
PE. e em observância as disposições da Lei no 14.133, de 1'de abril de 2021, Decreto Municipal no
05712023, de 28 de dezembro de 2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente
Termo de Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO
1.1. O objeto do presenre instrumento é a AeUISIÇÕES DE PEÇAS E DE ACESSÓRIOS,
ORIGINAIS OU GENUÍNAS DE DTVERSAS MARCAS, PARA ATEI\DER A FROTA DE
\.EÍCULOS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTT]RÁ E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO DO MUNICÍPIO DE ARARIPE/CE, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contÍatação

LOTE II - VEÍCULOS A DIESEL - ÔNIBUS E MICRÔ BINUS

1.3. Vinculam esta contÍatação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;

ITEM ESPECIFICAÇAO VAIOR POR
DOTAÇÃO

VALOR TOTAL
SEM DESCONTO

DESCONTO
(MÉDIA)

VALOR APÓS
DESCONTO

I

AQUTSTÇÃ
ACESSORI

O DE PEÇAS E
OS ORIGINAIS OU

GENUÍNoS PARA ÔNIBUS E
MICROÔNIBUS, PARA SUPRIR A
NECESSIDADES DAS DIVERSAS
SECRETARIAS DO MIJNICÍPIO
DE ARARIPE/CE. (DIESEL)

R$ 750.000,00 R$ 750.000,00 30/o R$ 727.500,00
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

"..'-..2. CLÁUSULA SEGIJNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÁO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do contados da data de

assinatura do contrato, na forma do aÍigo 105 da Lei n' 14.133, de202l.
2.2. O prazo de vigência seÍá automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no período firmado acim4 ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste in§trümento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contÍatual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao

Iongo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas
as abrangências de aplicação.

3. cLÁusuLA TERCETRA - MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsrÁo CoNTRATUATS
3. 1 . O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as norrnas da Lei n' 14.13312021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
total ou parcial.
3.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, alotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.
3.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas poÍ escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
3.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou entidade poderá
convocaÍ o representante da empresa contÍatada paÍa reunião inicial para apÍesentação do plano de
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
ftscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do
contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.
3.6. A execução do conftato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contÍato,
ou pelos respectivos substitutos nos termos da art. ll7 daLeino 14.13312021.
3.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, paÍa que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contÍato, de modo a asseguÍaÍ os melhorcs Íesultados paÍa a
Administração. 3.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para
a regularização das faltas ou dos defeitos observados nos termos da art. 117 da Lei n' 14.13312021.
3.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
3.7.3. O fiscal técnico do contÍato informará ao gestoÍ do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapÍssem srür competênciq para que adote as medidas
necessiírias e saneadoras, se for o caso.
3.7.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o
fiscal técnico do contrato comunicaní o fato imediatamente ao gestor do contÍato.
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3.7.5. O fiscal técnico do conhato comunicará ao gestoÍ do conhato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
3.7 .6. O gestor do contrato acompaúará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato é ad medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
3.8. O gestor do contrato coordenará a at,talização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contÍato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contÍato,
a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contÍatuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato
para Íins de atendimento da finalidade da administração.
3.8.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do contratado,
para fins de empeúo de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
3.8.2. O gestoÍ do contÍato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos Íiscais
técnico, administrativo e setorial quaÍrto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,
com menção ao seu desempenho na execução contrafual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações.
3.8.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que tÍata o art.
158 da Lei no 14.13312021, ou pelo agente ou pelo setor com competência paÍa tal, conforme o caso.
3.9. O gestor do contato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúam justificado a contratação e.eventuais condutas a seÍem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
3 ' 10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestoÍ do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva Íenovação ou prorrogação conüatual.
3 ' 1 I . O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que teúam justificado a contmtação e eventuais condutâs a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
3.12 Fica nomeado como fiscal de contÍato o Sr. José Leo Costa Sousa.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

s. cLÁusuLAQUrNTA-PREÇO
O valor total da conhatação é de R$ 727.500,00 (setecentos e vinte e sete mil e quiúentos Íeais).

5'1' No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinrírias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, habalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguÍo e outros necessiírios ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
5.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLÁUSULASEXTA-PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontraÍn-se
definidos no Termo de Referência- anexo a este Contrato.
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Ç(7. CLÁUSULASÉTIMA.REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustiíveis no pr.vo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 1610512024.
7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do conhatado, os preços iniciais
serão reajustados, mediânte a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-M exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratarte pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecid4 liquidando a diferença
conespondente tão logo seja(m) dinrlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste sen(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento veúa(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, Ís partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste sení realizado por apostilamento. "

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRTGAÇOES DO CONTRATANTE
8.1. São obrigações do ContÍatânte:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contÍato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, paÍa que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
ContÍatado;
8.6. Comunicar a empÍesa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n" 14.133,
de202l;
8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no pÍesente Contrato e no Termo de Referência;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas nalei e neste Contrato;
8.9' Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabiveis quando do descumprimento de obr{gações pelo Contratado;
8.10. Explicitamente emitiÍ decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meraÍnente pÍotelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10.1. A Administragão teút o pÍazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivad4 por igual período.

8' 1 I . Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
pelo contÍatÂdo no prazo máximo de 15 (quinze) dias.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Conhatado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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9.1.

clÁusul,a. noNA - oBRrcAÇôns oo coNTRATADo a,rt. xrv XYIeX
O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato e de seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
do objeto, obsewando, ainda as obrigações a segúr dispostas:
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução
do contrato.
9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificad4 devendo a empresa designar outro para o exercício da
atividade.
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137. II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.5. Alocar os empregados necessiírios ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
habilitação e coúecimento adequados, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regência;
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo Íixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o
código de Defesa do consumidor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer dano
causado à Adminisüação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acomparúamento da execução contratual pelo Contratânte, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9'8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do aÍigo 48. parágrafo único. da Lei n" 14.133. de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fomecedores - SICAI, o conkatado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: l)
prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais
e à Divida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a Íegularidade perante a Fazenda Municipal
ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cR-F; e 5)
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das ôbrigaçoes previstas em Acordo, convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdencirírias, tributírias e as demais previstas em legislação
específic4 cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao ContÍatante;
9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.
9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.14' Promover a guard4 manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

-l:l
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9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância àrs normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores
condições de segurarça, higiene e disciplina.
9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
9. 17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturÍro, perigoso ou insalubre;
9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaÇão na licitação;
9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 1 l6);
9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no pravo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16. paráerafo
único);
9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contÍato;
9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementiíJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124. II. d, da Lei n' 14.133. de 2021
9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

rO. CLÁUSULA DÉCIMA- oBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deveÍão cumprir a Lei n' 13.709. de 14 de aeosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que teúam acesso em razÃo do certame ou do contrato administrativo que
eventualmente veúa a ser Íirmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contÍatação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão seÍ utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6. da LGPD.
10.3' E vedado o compartilhamento com terceiios dor drdos obtido. fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4' A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do aú. 15 da LGPD. é dever do contÍatado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do 6 da LGPD incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações
10.6. E dever do contratado onentar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorÍentes da LGPD.
10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
pÍesente cláusul4 permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratante podení realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.



ík .+!
raoa{flr*

ffirn:,!=aÉ1
oF !tr

'),

t_ :l
cSECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CULTURA
E TECNoLocre on rxronuaçÃo .,j:;; ,.r, c<-.t'

10.9. O Conhatado deverá prestar, no privo fixado pelo ContÍatante, prorrogável justificadamente,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se
propoúam a aÍmazonaÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de trataÍnentos realizados (LGPD-_aAj?, com cada acesso, data,
horrírio e registro da finalidade, para efeito de respônsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

l0.l l. O contrato estií sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao trataÍnento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, pot meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.

11. CLÁUSI LA DÉCIMA PRTMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
1 I .1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGI,I\DA - INT.RAÇÕES E sANÇÔEs ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativ4 nos termos da Lei n' 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
flrncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
f) praticar ato fiaudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natuÍeza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n" 12.846,de lodeagostode2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave @);ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156. § 4". da Lei n' 14.133. de 2021);
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "g" e "h" do subitem acima deste contrato, bem como nas alíneas
"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5". da Lei n.
4.t33 de2

iv) Multa:
(l) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustihcado sobre o valor da
parcela inadimplid4 até o limite de 30 (trinta) dias;
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de
atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado
para apÍesentação, suplementação ou reposição da garantia.

a. O atÍaso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dis
o Ido n. 14.133
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(3) Compensatóri4 para as infrações descritas nas alíneas do subitem 12.1, de
20%o a30o/o do valor do Contrato
(4) Compensatóri4 para a inexecução total do conúato prevista na alínea "c" do subitem
12.1, de 0,07Vo a 1070 do valor do ContÍato.
(5) Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,3% a 5%o do
valor do Contrato.
(6) Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,3Yo a 5Vo do
valor do Contrato.
(7) Para a intação descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,3%o a 5Yo do
valor do Contrato

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral do d"no causado ao Contratante (art. 156, §9'. da Lei n" 14.133. de 2021)
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

daLei n" 14.133 de202l
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(qúnze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. I 57. da Lei n' 14.133. de 2021)
12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferenga sení
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156. §8". da Lei n' 14.133. de

ryD.
12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo miáximo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
12.7 . A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório
e a ampla defesa ao Contratado, observaldo-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
12.8. Na aplicação das sanções serão considerados art. 156

a) a natuÍeza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuaÍrtes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientagões dos órgãos de controle.
12.9. Os atos pÍevistos como infrações administrativas na Lei n" 14.133. de 2021, ou em outras leis
de licitações e contratos da Adminishação Pública que também sejam tipificados como atos lesivos
na Lei n" 12.846. de 2013, serão apwados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus admirÍstiadores e sócios com poderes de administração,
à pessoa jurídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os cÍtsos, o contaditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia art. 160 da Lei n' 14.133 de
12.11. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no

lo 4 de 2021
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Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo f"a"]a.
(AÍ. l6l. da Lei no 14.133. de 2021)
12.12. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitagão na forma do art. 163 da Lei n' 14.133121 .

12.13. Os débitos do contÍatado paÍa com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
paÍcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contÍatante, na
forma da Instmcão Normati va SEGES/Ir,ÍE no 26. de 13 de abril de2022.

13. cLÁusuLA DÉCIMA TERCEIRA - DA ExrINÇÃo CoNTRATUAL
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de teÍem
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do pÍazo nele fixado, sem ônus para o confatante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continüdade ou quando entender que o contrato
não mais lhe oferece vantagem.
13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja
a notificação do contratado pelo conhatante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
13.4. Caso a notificação da não-continúdade do contrato de que hata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversiírio, a extinção contÍatual ocorreúr apos 2 (dois) meses da
data da comunicação.
13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artieos 138 e 139 da mesma Lei.
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruhrÍa da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.5.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratad4 deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

l3.6. O termo de extinção, sempÍe que possível, será precedido:
13.6.1 . LBalanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
l3.6.l.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
1 3.6. 1.3.Indenizações e multas.

13.7 . A extinção do contÍato não configura óbice para o recoúecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será ioncedida indenização por meio de termo indenizatório
(.art. l3l. caput. daLein." 14.133.de2021\.
13.8. O conhato poderá ser extinto caso se constatê que o contratado mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
conüatante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na
Íiscalização ou na gest2io do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).

14. CLÁU§ULA DÉCIMA QUARTA - DoTAÇÂo oRÇAMENTÁRIA (âÉ,-92JD
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados
no Orçamento da Secretaria de Educação, Cultura e Tecnologia da Informagão deste exercício, na
dotação abaixo discriminada:
05.02 - Fundo Municipal de Educação, projeto atividade -12.368.0180.2.127.0000- Manutenção
Mecânica da Frota de Veículos-Educag ão Basica. Natureza: 33.90.30.00 - material de consumo.
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Fonte de recurso: 1.540.0000.00- Transferência do FUNDEB- Impostos e transferências de Impostos-
30%.

14.1. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentríria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

ls. cLÁusuLA DÉcrMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contÍatante, segundo as disposições contidas na Lei no

4.133 de 2021 e demais nomms federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contÍatos.

16. CLÁUSULA DÉCrMA SEXTA - ALTERAÇÕES
16.1 . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n'
14.133. de 2021.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmÍrs condições contratuais, os acréscimos ou
supÍessões que se fizerem necessários, até o limite de 25Yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contÍato.
16.3. As alteÍações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo mráximo de I (um) mês (art. 132 daLei n" 14.133, de 2021).
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostil4 dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SETIMA- FORO (artJ2,.-§r")
17.1. Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Araripe, Estado do Ceará, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela
conciliação, conforme art. 92. §l'.rla Lei no 14.133/21.

Araripe- CE, 03 de junho de 2024.

,r" t^ n_
Aurélio Ribeiro da Silva Lira

Ordenador de Despesas da Secretaria de
Educação, Cultura e Tecnologia da Informação

CONTRATANTE

'l'êm?'; ç

A. N.DE SOUSATRANSPORTES
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